PARECER Nº 1165, DE 2010
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE DEFESA DOS  DIREITOS DO CONSUMIDOR, SOBRE O PROJETO DE LEI  nº  524, DE 2009
De autoria do Deputado Lélis Trajano, o projeto em epígrafe pretende alterar a Lei nº  12.685, de 2007, que dispõe sobre a criação do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado. 
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno desta Casa, a propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos. 
Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, na qual recebeu parecer favorável, quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico. 
Na sequência do processo legislativo, a Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor não se manifestou quanto a analisa seu mérito, de acordo com o previsto no § 21 do artigo 31 do já citado regimento. Assim sendo, de acordo com os ditames do RI da Alesp, este parlamentar foi designado Relator Especial em substituição à referida Comissão. 
Ao fazê-lo, verificamos que a medida tem como objetivo garantir que os consumidores sejam informados sobre a faculdade de solicitarem nota fiscal eletrônica, verbalmente e por meio de cartaz afixado em local próximo ao caixa, e de disponibilizar aos consumidores uma linha telefônica para denúncias quanto às fraudes à lei. 
Quanto ao mérito, trata-se de matéria relativa à defesa do consumidor que tem como objetivo receber, avaliar e investigar denúncias relativas a violação de direitos do consumidor, inclusive ouvindo pessoas e autoridades que tenham interesse e conhecimento sobre  a matéria. O projeto pretende, ainda, fiscalizar e acompanhar programa governamental relativo à proteção dos direitos do consumidor. 
Pelo acima exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de Lei nº  524, de 2009. 
a) Said Mourad – Relator Especial

